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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL

              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

CONTRATO Nº 06/2019.

RELATIVO A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE
MANUTENÇÃO DE 3º NÍVEL PREVENTIVA,
CORRETIVA E CURATIVA DE MOTORES A
REAÇÃO DO HELICÓPTERO TIPO ESQUILO –
AS-350, NOS TERMOS DO PADRÃO Nº.
06/2002

PROCESSO SEI Nº 00055-00004125/2019-18

 

1. DAS PARTES

1.1. O DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL, Autarquia Distrital criada pela
Lei n.º 6.296, de 15 de dezembro de 1975, vinculado à SSP/DF, situado no SAM Lote “A”, Bloco “B”,
Edi�cio Sede do DETRAN, 1º andar, em Brasília-DF, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 00.475.855/0001-79,
neste ato representado por seu Diretor-Geral Subs�tuto, VALMIR LEMOS DE OLIVEIRA, brasileiro,
portador do CPF nº 313.834.401-15 e da CI nº 1173348 - SSP/DF, doravante denominado CONTRATANTE
e SAFRAN HELICOPTER ENGINES INDÚSTRIA E COMÉRCIO DO BRASIL LTDA., CNPJ nº 48.090.120/0001-
53, com sede na Rua Capitão Guynemer, nº 1626, Xerém, Duque de Caxias, Rio de Janeiro/RJ, CEP, neste
ato legalmente representada por FRANÇOIS HAAS, portador do CPF nº 054.850.047-92 e do RNE
V276907-N, doravante denominada CONTRATADA.

 

2. DO PROCEDIMENTO

2.1. O presente Contrato obedece aos termos do Projeto Básico (24118063), da Proposta da
Contratada (23648032), da Ra�ficação de Inexigibilidade de Licitação (24449031), baseada no caput e
inciso I, art. 25, c/c art. 26 e com as demais disposições da Lei Federal nº. 8.666/1993.

 

3. DO OBJETO

3.1. O Contrato tem por objeto a prestação de serviços, a serem executados de forma con�nua,
correspondentes à manutenção de 3º nível preven�va, corre�va e cura�va de motores a reação dos
helicópteros �po Esquilo – AS-350, habilitada no ramo de engenharia mecânica com registro no CREA, de
ampla cobertura na modalidade de pagamento por Suporte por Hora de Voo (SBH - Support by the Hour),
dos motores Safran modelo Arriel 1D1 (7145) pertencente à aeronave do DETRAN-DF, matrícula PR-EBQ,
operada pela Unidade de Operações Aéreas – UOPA, consoante especifica o Projeto Básico, a Proposta da
Contratada (23648032), a Ra�ficação de Inexigibilidade de Licitação, que passam a integrar o presente
Termo independente de transcrição.

 

4. DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

4.1. O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço
global, segundo o disposto nos arts. 6º e 10º da Lei Federal nº. 8.666/1993.
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5. DO VALOR E DO REAJUSTE

5.1. O valor global do contrato para o período de contratação é R$495.217,80  (quatrocentos e
noventa e cinco mil, duzentos e dezessete reais e oitenta centavos), conforme discriminado na proposta
da CONTRATADA, Documento SEI nº 23648032, pago com os recursos procedentes do orçamento vigente
do CONTRATANTE.

5.1.1. O valor mensal es�mado é de R$ 41.268,15 (quarenta e um mil, duzentos e sessenta e
oito reais e quinze centavos).

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

5.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano da data limite para a apresentação das
propostas, aplicando-se o índice Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo
Ins�tuto Brasileiro de Geografia e Esta�s�ca, nos termos do Decreto Distrital nº 37.121/2016.

5.2.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade será contada a par�r da data do
úl�mo reajuste concedido.

5.2.2. Os reajustes serão precedidos de solicitação da CONTRATADA e serão objeto de preclusão
com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato.

5.2.3. Os reajustes serão formalizados por meio de apos�lamento, conforme art. 65, §8º da Lei
nº 8.666/93.

5.2.4. Os reajustes não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a
manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993.

 

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: Fontes 237 e 437, Função
06, Subfunção 181, Programa 6217, Meta 2698, SubTítulo 0001,   Elementos de Despesa 339030 e
339039 e Notas de Empenho nº 2019NE000914 e 2019NE000915(24633951).

 

7. DO PAGAMENTO

7.1. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal devidamente
“atestada” pelo gestor do contrato.

7.2. Quando o fornecedor ou contratado es�ver em situação irregular perante o Ins�tuto
Nacional de Seguridade Social - INSS, o Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço - FGTS, a Jus�ça
Trabalhista ou Fazenda Pública do Distrito Federal, o gestor do contrato adotará as providências legais
que lhe compete, antes de realizar o pagamento.

7.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a par�r da data de
apresentação da Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de
pagamento.

7.4. É vedado o pagamento antecipado.

7.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação,
qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere
direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária, quando for o caso.

7.6. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:

a) A multa será descontada do valor total do respec�vo contrato; e
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b) Se o valor da multa for superior ao valor devido execução do objeto contratual, responderá a
Contratada pela sua diferença a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

7.7. Os pagamentos à CONTRATADA deverão se dar em conformidade com a exceção prevista
pelo inciso III, do Parágrafo Único do Decreto nº 32.767, de 17 de fevereiro de 2011. Dessa forma a
CONTRATADA deverá indicar o número da conta corrente e da agência em que pretende receber o
pagamento.

7.8. Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha dado causa, haverá
incidência de correção monetária sobre o valor devido por índice adotado em lei, ou na falta de previsão
específica, pelo Índice Geral de Preços do Mercado (IPCA).

7.9. Deverão ser observadas as instruções e detalhamentos sobre o faturamento e pagamento
con�dos no Projeto Básico e Proposta da Contratada.

 

8. DO PRAZO DE VIGÊNCIA

8.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, permi�da
a prorrogação na forma da lei vigente.

 

9. DA GARANTIA CONTRATUAL

9.1. A CONTRATADA prestará a garan�a, no prazo de 10 (dez) dias, observadas as condições
previstas no Edital, cabendo à mesma optar por uma das seguintes modalidades:

a) Caução em dinheiro ou �tulo da dívida pública;

b) Fiança bancária;

c) Seguro-garan�a.

9.1.1. O prazo para entrega da garan�a poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período,
caso necessário, desde que a jus�fica�va fundamentada seja previamente apresentada para análise da
CONTRATANTE antes de expirado o prazo inicial.

9.1.2. O atraso na entrega superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover
a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n.º 8.666, de 1993.

9.2. A garan�a corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, em
conformidade com ar�go 56, parágrafo 2º, Lei nº 8.666/93, e a regulamentação vigente.

9.3. No caso de se prestar caução em dinheiro ou em �tulos da dívida pública como garan�a, a
empresa adjudicatária deverá fazer o devido depósito tendo como beneficiário o CONTRATANTE.

9.4. Caso a CONTRATADA opte por apresentar �tulos da dívida pública, estes deverão ter valor
de mercado compa�vel com o valor a ser garan�do no contrato, preferencialmente em consonância com
as espécies recomendadas pelo Governo Federal, como aquelas previstas no art. 2º, da Lei n.º 10.179, de
06 de fevereiro de 2001.

9.5. No caso de apresentação de fiança bancária como garan�a, a mesma deverá ser emi�da
em nome do CONTRATANTE, devendo constar do instrumento, a renúncia expressa pelo fiador, dos
bene�cios previstos nos arts. 821, 827, 835, 837, 838 e 839, todos da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de
2002 - Código Civil; art. 130 do Código de Processo Civil; arts. 261 e 262 do Código Comercial.

9.6. No caso de apresentação de seguro-garan�a, este deve ter como beneficiário direto, único
e exclusivamente, o CONTRATANTE.

9.7. A garan�a apresentada deve prever, expressamente, que, ocorrendo aplicação de multa,
após regular processo administra�vo, o valor correspondente poderá ser descontado da garan�a
contratual.
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9.7.1. Se a garan�a for u�lizada em pagamento de qualquer obrigação ou de multa aplicada,
após o devido processo legal, assegurado o contraditório e ampla defesa, a CONTRATADA se obrigará a
fazer a respec�va reposição, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da data em que for
no�ficada pelo CONTRATANTE.

9.8. A CONTRATADA deverá atualizar o prazo da garan�a, em caso de prorrogação do contrato,
e/ou reforçar em valor proporcional, no caso de reajustamento de preços, em até 10 (dez) dias úteis após
a assinatura do ato.

9.8.1. Em caso de prorrogação da vigência do contrato, em sucessivo período, exigir-se-á nova
prestação de garan�a nas mesmas condições apresentadas quando da assinatura do contrato, salvo se
houver solicitação da CONTRATADA para mudança na modalidade da garan�a, cuja aceitação da
modalidade é de exclusiva liberalidade do CONTRATANTE.

9.9. A garan�a prestada pela CONTRATADA será liberada ou res�tuída após a execução do
contrato, observado o disposto no art. 56, § 4º, se for o caso, e no art. 73, ambos da Lei nº 8.666/93, e
somente ocorrerá ante a comprovação de que a empresa cumpriu com as obrigações decorrentes da
contratação.

 

10. DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

10.1. São obrigações do CONTRATANTE:

10.2. Responder pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros,
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

10.3. Designar um fiscal a fim de acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e atestar as
faturas, conforme previsto no ar�go 67 da Lei 8.666/93;

10.3.1. Receber os materiais, fazer a conferência e, quando atenderem ao objeto do contrato,
aprová-los;

10.3.2. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura dentro dos prazos e condições
pactuados;

10.3.3. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus
serviços dentro das normas do contrato;

10.3.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços e materiais entregues em desacordo com as
obrigações assumidas pela CONTRATADA;

10.3.5. Cumprir demais obrigações con�das no Projeto Básico e Proposta da Contratada.

 

11. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

11.1. São obrigações da CONTRATADA:

11.2. Apresentar, ao Contratado:

I - até o quinto dia ú�l do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos
previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

II - comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

11.3. Responder pelos danos causados por seus agentes.

11.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações por
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para formalizar a presente
contratação, inclusive as seguintes cer�dões nega�vas:

a) Cer�dão Nega�va de Débitos para com o Governo do Distrito Federal conforme Decreto 32.598
de 15/12/2010;
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b) Cer�dão Nega�va de Débitos – CND, emi�da pelo INSS – Ins�tuto Nacional de Seguridade Social,
devidamente atualizada (Lei n.º 8.212/90);

c) Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela
CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

d)  Cer�dão nega�va de débitos trabalhistas – CNDT.

11.4.1. Executar o objeto em perfeitas condições, conforme proposta apresentada e exigências
con�das no Edital e anexos;

11.4.2. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que pra�cada
por seus funcionários durante a execução dos serviços ainda que no recinto do CONTRATANTE;

11.4.3. Atender prontamente qualquer exigência do representante do CONTRATANTE inerente ao
objeto do contrato;

11.4.4. Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e
prestar os esclarecimentos julgados necessários;

11.4.5. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações assumidas, sem qualquer ônus ao CONTRATANTE, inclusive o transporte;

11.4.6. Nomear e manter preposto durante toda a garan�a, com poderes para intermediar
assuntos rela�vos ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais;

11.4.7. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,
existentes ao tempo da contratação ou por vir, resultantes da execução do contrato, salvo os fatos
previstos pela teoria da imprevisão aludidos na legislação e doutrina administra�va;

11.4.8. Cumprir demais obrigações con�das no Projeto Básico e Proposta da Contratada.

 

12. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

12.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi�vo,
com amparo no art. 65 da Lei nº. 8.666/1993, vedada a modificação do objeto.

12.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou
penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias
suplementares, até o limite do respec�vo valor, dispensa a celebração de aditamento.

 

13. DAS PENALIDADES

13.1. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do presente Ajuste, serão
aplicadas as penalidades estabelecidas no Decreto 26.851/2006, que regulamentou a aplicação das
sanções administra�vas previstas na Lei Federal n.º 8.666/1993, e suas alterações, e pelos Decretos nº
26.993 de 12/7/2006 e nº 27.069 de 14/08/2006.

13.2. A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restri�va de direitos pelo não
cumprimento das normas previstas neste Contrato, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei
8.666/93, serão obedecidos no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas
Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas no referido Decreto Distrital, Anexo V.

13.3. Os atrasos injus�ficados na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato
sujeitarão a CONTRATADA à multa, descontada da garan�a oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das
sanções previstas no art. 87, da Lei nº. 8.666/93, facultada ao CONTRATANTE, em todo caso, a rescisão
unilateral.

 

14. DA DISSOLUÇÃO
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14.1. O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação
escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso
normal da execução do Contrato.
 

15. DA RESCISÃO

15.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respec�vo processo, na forma prevista na Jus�fica�va de Dispensa de Licitação, observado o disposto no
art. 78 da Lei nº. 8.666/93, sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse
diploma legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

 

16. DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

16.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão
inscritos em Dívida A�va e cobrados mediante execução na forma da legislação per�nente, podendo,
quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

17. DO GESTOR

17.1. O Contratante, por meio de Instrução, designará gestor(res) para o Contrato, que
desempenhará(ão) as atribuições con�das nos parágrafos 1º e 2º, do ar�go 67, da Lei Federal nº
8.666/1993 e do Decreto nº 32.598/2010, das Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil
do DF, nos termos da Instrução de Serviço nº 828  de 22 de setembro de 2016 - DETRAN/DF.

 

18. DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

18.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia ú�l do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do
instrumento pela Procuradoria-Geral do Distrito Federal.

 

19. DO FORO

19.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela�vas ao
cumprimento do presente Contrato.

 

Pelo CONTRATANTE

VALMIR LEMOS DE OLIVEIRA

 

Pela CONTRATADA
FRANÇOIS HAAS

Documento assinado eletronicamente por VALMIR LEMOS DE OLIVEIRA - Matr.0251194-0,
Diretor(a)-Geral Subs�tuto(a) , em 11/07/2019, às 18:49, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por FRANÇOIS HAAS, Usuário Externo, em 12/07/2019,
às 10:28, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no
Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 25008068 código CRC= AB8BD476.
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